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Aos 17 (dezessete) dias do mês de setembro de 2024 (dois mil e vinte e quatro), às 14h30min, compareceram 
no auditório da Promotoria de Justiça de São Mateus/ES, aqueles que constam na lista de presença em anexo, 

para a Audiência Pública com o tema “Serviço de Saneamento Básico de São Mateus”, promovida pelo 
Ministério Público do Estado do Espírito Santo. Iniciada as formalidades, foram convidados a compor a mesa: 

Dr. Luciano Rocha de Oliveira, 3º Promotor de Justiça Cível de São Mateus; Srs. Mamoru Komatsu e 
Alexandre Ventorim, representantes da Agência de Regulação de Serviços Públicos do Espírito Santo 
(ARSP/ES); bem como o Sr. Roberto Bonifácio, representante do Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

(SAAE) de São Mateus. Em seguida, o Dr. Luciano Rocha de Oliveira explicou as regras de debates para a 
audiência. Ato contínuo, em breve discurso, ressaltou a importância do tema e a situação de calamidade 
vivenciada pelos moradores desta urbe, em razão da precariedade do serviço de saneamento básico ofertado 

pelo município e a atual ausência de abastecimento de água potável. Informou que o objetivo seria discutir 
toda a parte de saneamento básico, incluindo os desafios enfrentados nos serviços de abastecimento de água, 

coleta e tratamento de esgoto. Expôs que, sempre que um cidadão ou órgão necessitar registrar uma 
reclamação sobre a inadequação na prestação de serviços, esta pode ser realizada por meio de protocolo ou 
através do site do Ministério Público do Estado do Espírito Santo. Ainda, esclareceu aos presentes que em 

pesquisa realizada no banco de dados, notou a existência de 45 (quarenta e cinco) procedimentos instaurados 
relacionados ao tema “esgoto” e, se considerarmos outras nomenclaturas, esse número se eleva, o que também 

serviu de parâmetro para a convocação da população para que todos pudessem participar do debate. Em 
seguida, designou sua assessora, Ketlyn Andrade De Holanda, como Secretária para orientação dos trabalhos. 
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Declarada aberta a audiência pública, todas as autoridades e sociedade civil foram cumprimentadas. Ao ceder 
a palavra aos representantes da Agência de Regulação de Serviços Públicos do Espírito Santo (ARSP/ES), o 

Sr. Alexandre Ventorim agradeceu o convite e apresentou brevemente a agência. Esclareceu que se trata de 
uma autarquia em regime especial com a função de regular e fiscalizar diversos serviços públicos. Como 

exemplos, mencionou a regulação e fiscalização do abastecimento de água, esgotamento sanitário, gestão de 
resíduos sólidos, mobilidade urbana, distribuição de gás e concessão de rodovias. Informou que, 
recentemente, a ARSP/ES passou a atuar em São Mateus, especialmente na regulação do abastecimento de 

água, esgoto sanitário e resíduos sólidos, por meio de convênio firmado com o município no mês anterior. 
Ressaltou que, até então, a agência não tinha atuação no município e agora assume a responsabilidade de 

fiscalizar e regular os serviços prestados pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE). Destacou que a 
atual prestação de serviços pela municipalidade não atende aos padrões exigidos pela ARSP/ES e que o valor 
tarifário vigente está aquém do necessário para garantir a qualidade esperada. O Sr. Ventorim também 

informou sobre a existência de um canal de ouvidoria para o encaminhamento de demandas. Em seguida, o 
Sr. Mamoru Komatsu enfatizou o período de transição e mencionou que será realizado um diagnóstico da 
atuação do SAAE e do município de São Mateus. Explanou que durante os próximos 03 (três) anos, período 

compreendido para a transição, será feito mapeamento para que as operações do SAAE estejam em 
conformidade com as resoluções e parâmetros da ARSP/ES. Por fim, compartilharam com os presentes os 

meios de contato da agência: 0800 280 8080 e o e-mail da ouvidoria, que é “ouvidoria@arsp.es.gov.br”. 
Assim, o Promotor de Justiça deu início aos debates questionando se o fato de o município ter assinado um 
convênio com a ARSP/ES implica em que obrigações para ambas as partes e, em relação ao valor tarifário 

mencionado, se este se refere ao acordo entre o município e a ARSP/ES ou ao tarifário aplicável aos 
munícipes. Em resposta, o Sr. Alexandre ressaltou que a Lei Complementar 827/2016, que institui a 

ARSP/ES, estabelece o valor que o prestador de serviço deve destinar aos cofres da ARSP/ES para cobrir os 
custos dos serviços de fiscalização e regulação. Ademais, em relação à questão tarifária, esclareceu que, ao 
exigir um nível de serviço mais elevado, o valor da tarifa automaticamente aumentará. Esclarecidos esses 

pontos, o Promotor questionou sobre as obrigações decorrentes do convênio, indagando sobre as ações que a 
ARSP/ES realiza ao formalizar esse acordo. A ARSP/ES informou que realiza a normatização dos serviços. 

Esclareceu que a Agência Nacional de Águas (ANA) estabelece as diretrizes, enquanto a ARSP/ES é 
responsável por elaborar as normas específicas. Ressaltou a existência de um arcabouço normativo que define 
como devem ser prestados os serviços de saneamento básico. Destacou que as regulamentações estão 

disponíveis no site da agência. Além disso, a ARSP/ES também exerce a função de fiscalização. A agência 
verifica se as obrigações estabelecidas estão sendo cumpridas pelo prestador de serviços. Caso haja 

descumprimento, poderão ser aplicadas penalidades, incluindo advertência, multa ou até mesmo a 
comunicação ao município sobre a necessidade de substituição do prestador de serviço. Após esses primeiros 
esclarecimentos, o Promotor passou a palavra aos presentes, enfatizando a importância de expor as 

dificuldades enfrentadas, tanto em relação ao esgoto quanto ao fornecimento de água potável, especialmente 
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diante da crise hídrica atualmente vivida. Em ato contínuo, o vereador Carlinhos Simião informou que 
recebe muitas mensagens da população e, portanto, indagou se a ARSP/ES foi contratada pelo município, se 

houve licitação e como se deu esse processo de contratação. Em resposta, o Promotor explicou que a 
ARSP/ES é a sigla da Agência Reguladora de Serviços Públicos, a qual é uma autarquia vinculada ao governo 

do estado, não se tratando de uma empresa privada e, adicionalmente, informou que a agência conta com 
profissionais de carreira. Em seguida, o Sr. Alexandre, representante da agência, informou que a Lei Federal 
11.445 exige que todos os municípios tenham uma agência reguladora para o serviço de saneamento básico. 

Destacou que São Mateus estava em situação irregular nesse aspecto. Informou que o estado conta com duas 
agências reguladoras e que o município optou por firmar um convênio com a ARSP. O convênio foi assinado 

no mês passado e, até então, a agência dispunha de poucos dados sobre a situação local e, inicialmente, deve 
ser realizado um diagnóstico do município. Enfatizou ainda que essa é uma relação nova e ressaltou a 
importância de identificar as deficiências existentes, com o objetivo de alcançar o melhor cenário possível 

para o saneamento básico. Em seguida, o Sr. Mamoru esclareceu que, caso o usuário perceba que foi lesado, 
como em situações de cobrança indevida, ele pode entrar em contato direto com o prestador de serviços. Se 
não obtiver uma resposta satisfatória ou se a avaliação estiver fora dos parâmetros estabelecidos, o usuário 

pode recorrer à ARSP/ES. Enquanto entidade reguladora, a ARSP/ES realizará a apuração necessária para 
verificar a conformidade da atuação do prestador. Se a atuação não estiver correta, a agência tomará as 

providências necessárias para sanar a irregularidade em benefício do usuário. Em seguida e em indagação 
final, o vereador Carlinhos Simião questionou se a agência está chegando para realizar um diagnóstico sobre 
as possíveis melhorias no saneamento do município. Os representantes da agência esclareceram que o 

convênio já está disponível no site da agência e delineia as prerrogativas de cada uma das partes, com um 
capítulo específico que aborda o período de transição, que inclui o tempo de maturação, diagnóstico e 

readequação, permitindo que a agência realize toda a regulamentação e atuação que lhe compete. Em seguida, 
a vereadora Isamara compartilhou que foi moradora do bairro Santo Antônio por muitos anos e, desde a 
infância, escuta reclamações sobre a falta de fornecimento de água pelo SAAE. Enfatizou ainda sobre a 

necessidade de disponibilizar meios adequados de contato para a população, pois, a partir da divulgação dos 
canais de ouvidoria, as reclamações aumentarão. Mencionou também que paga por um serviço que não recebe 

e destacou que as tarifas de esgoto são elevadas, em contraponto com a ausência de saneamento básico em 
São Mateus. Além disso, observou que os talões de água apresentam preços exorbitantes e que a cobrança 
deve refletir o consumo efetivo, visto que ao utilizar até 10 m³ de água, há um valor fixo, mas, ao ultrapassar 

essa quantidade, o preço dobra. Concluiu afirmando a necessidade de alguém para realizar a devida 
fiscalização. Em continuidade, o Promotor questionou à agência reguladora se a utilização de 10 m³ (dez 

metros cúbicos) de água, considerada como um mínimo, é um padrão estabelecido. Os representantes da 
agência, em sequência, informaram que, em relação aos metros cúbicos, existe um escalonamento de tarifas 
como forma de incentivar o uso racional da água. Esclareceu que até 10 m³, o valor cobrado é inferior. 

Destacou também que esse modelo de cobrança não é exclusivo do município ou do Estado do Espírito Santo, 
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mas é aplicado em todo o Brasil e no mundo, buscando promover uma utilização mais consciente da água. 
Em seguida, o representante do SAAE, Sr. Roberto, esclareceu que o metro cúbico é uma prática comum em 

todas as cidades do estado. Ressaltando que a tarifa do município é uma das mais baixas, tendo sido 
anteriormente fixada em R$ 1,70 (um real e setenta centavos) por metro cúbico de água, equivalente a mil 

litros, ressaltando, portanto, que a tarifa é acessível. Sobre as contas de água elevadas, mencionou que, na 
maioria das residências, existem vazamentos internos, os quais precisam de conserto. Nas residências onde 
não há vazamento, o problema pode estar relacionado ao hidrômetro, sendo, nesse caso, realizada uma média 

de consumo após a detecção da irregularidade. Após, a palavra foi passada à Sra. Elizabete, representante da 
associação de moradores do bairro Novo Horizonte. Ela relatou que sua principal preocupação é com o 

esgoto, pois possui um prédio com cinco apartamentos, com cinco padrões de água, mas apenas uma rede de 
esgoto, todavia, todos os talões cobram uma taxa de esgoto, mesmo que exista apenas uma rede. Além disso, 
destacou que o que encarece a conta não é a água e sim a cobrança do esgoto. A Sra. Elizabete mencionou que 

são pequenos detalhes que extrapolam os limites aceitáveis e criticou a qualidade dos serviços prestados pelo 
SAAE, relatando que, ao realizarem trabalhos, fazem as valas e deixam buracos nas avenidas, não restaurando 
adequadamente a via. Por fim, enfatizou que os problemas de saneamento em São Mateus já deveriam ter sido 

resolvidos, posto que, em 2017, foi divulgada uma matéria anunciando a construção de uma barragem que 
solucionaria a falta de água, porém, após sete anos, a crise hídrica persiste e nada foi concretizado. Em 

resposta, os representantes da ARSP informaram que, de acordo com os normativos da agência, são 
considerados os padrões utilizados no Brasil. Assim, a agência reguladora informou que é realizada a 
cobrança pelo total consumido de água, acrescido de 80% a título de esgoto. Por exemplo, se o consumo de 

água for de R$ 100,00, o valor da tarifa de esgoto será de R$ 80,00. Em seguida, o SAAE esclareceu que a 
cobrança da taxa de esgoto é calculada com base no valor da água. Quando o esgoto é tratado, é cobrado 80% 

do valor do consumo de água; na ausência de tratamento, a cobrança é de 50% do valor da água. Informou 
também que o esgoto é cobrado de todos os cinco hidrômetros e que, ao consumir água, automaticamente será 
gerado esgoto. Quanto à questão do calçamento, o representante da autarquia SAAE informou que essa 

responsabilidade recai sobre a Secretaria Municipal de Obras e, em todo serviço de escavação realizado, é 
gerada uma ordem de serviço enviada à prefeitura para que o calçamento seja devidamente restabelecido. Em 

oportunidade, o Promotor de Justiça informou que para qualquer problema relacionado ao asfalto é enviada 
uma notificação recomendatória à Secretaria de Obras visando a solução, ressaltando que o Ministério 
Público entende pela necessidade de cobrança para a realização dos serviços com qualidade. Após, o Sr. 

Adão, representante da associação de moradores Jardim da Floresta, informou que as questões levantadas 
durante o debate persistem na cidade há anos sem solução, também relatando que o SAAE realiza escavações 

que ficam anos sem serem resolvidas. Expôs que notificou o SAAE há seis meses a respeito da existência um 
esgoto entupido no Jardim da Floresta e, após três meses de insistência, o carro do SAAE desentupiu o 
esgoto, mas não solucionou efetivamente o problema. Embora tenha sido informado de que o serviço 

retornaria, o esgoto voltou a entupir, levando-o a contratar um particular para resolver a situação, pois o 
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SAAE não o fez. Sobre o tratamento de esgoto, mencionou que mora no condomínio desde o início e que a 
Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) do condomínio, em funcionamento há 15 anos, pode não estar 

tratando o esgoto adequadamente, posto que o SAAE nunca verificou se a ETE está funcionando 
corretamente. Informou ainda que, há três meses, a taxa de esgoto passou de 50% para 80%, sob a 

justificativa de que há tratamento, todavia, ao pagar por esse serviço, deveria ao mínimo existir assistência 
por parte do SAAE. Enfatizou a urgência em resolver a demanda, pois não faz sentido exigir que o 
condomínio tenha uma ETE e não oferecer assistência quando esta é assumida pelo SAAE. Por fim, 

mencionou que no condomínio há vazamento de água há um dia, mas não pode mexer nos canos do SAAE, e 
até o momento o problema não foi resolvido. O representante do SAAE esclareceu que, em relação à estação 

de tratamento, trata-se de uma fossa filtro e não tem conhecimento sobre quando foi limpa pela última vez. 
Informou que esteve no local há quatro meses e constatou que, devido ao tempo em que está em 
funcionamento, a limpeza é necessária, mas afirmou que a estação está operando normalmente, bem como 

comprometeu-se a coletar amostras da saída do esgoto para verificar a eficácia do tratamento e providenciar a 
limpeza. Sobre a questão do vazamento, destacou que, devido à falta de água, a equipe está sobrecarregada, 
mas garantiu que, após a emissão da ordem de serviço, realizará o conserto necessário. Diante disso, o 

Promotor questionou qual é a média de prazo para o atendimento de uma reclamação de vazamento de água, 
tendo em vista o claro desperdício de água potável. O representante do SAAE informou que não estabelece 

um prazo específico para o atendimento de vazamentos de água, devido ao elevado número de ocorrências 
diárias, no entanto, garantiu que todos os casos são tratados com urgência e esclareceu que a prioridade é 
atender os vazamentos com maior volume de água, enquanto aqueles com menor vazão recebem uma atenção 

secundária. Assim, o Promotor de Justiça esclareceu que as reclamações estão sendo registradas e que, 
posteriormente, o SAAE será oficiado para responder de maneira pontual sobre os problemas relatados. Em 

seguida, o Sr. José Carlos, representante da associação de moradores da Chácara do Cricaré/Inocoop, 
informou que todos os anos a água apresenta cheiro e coloração inadequados, sem que haja uma solução 
efetiva para o problema, destacando, portanto, a necessidade urgente de uma solução por parte do município. 

Mencionou ainda que, embora tenha sido anunciada a construção de uma represa pelo atual prefeito, até o 
momento nada foi realizado, ressaltando que frequentemente surgem promessas de solução, mas estas não são 

efetivamente executadas. Ato contínuo, o Promotor informou que está em São Mateus desde 2022, mas já 
conhece o município há algum tempo e ressalta que a qualidade da água sempre foi insatisfatória. Relatou 
que, em 2019, houve uma tentativa de transferir o serviço para a CESAN, que foi barrada pela Câmara de 

Vereadores. A proposta incluía um investimento de 30 milhões no primeiro ano, mas não foi aprovada. 
Informou ainda que com a nova legislação, o repasse deve ser feito por meio de licitação, e, segundo ele, o 

município de São Mateus não é atraente para a empresa, pois alguns municípios operam com prejuízo. 
Esclareceu também que até o ano de 2033 todas as metas de saneamento básico no Brasil precisam ser 
cumpridas e que essa é uma cobrança constante do Ministério Público, já sendo realizadas inúmeras reuniões 

com representantes do SAAE, cuja alegação é recorrente: a falta de recursos para investir e a impossibilidade 
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de repassar o serviço a uma instituição maior, como a CESAN. Dessa forma, o Promotor mencionou que um 
consórcio está em andamento para abrir uma licitação global com o objetivo de atrair uma empresa que 

atenda não apenas o município, mas toda a região. Após, ainda em indagação, o representante do bairro 
Inocoop questionou o motivo para a água do mar não ser tratada, mencionando que existem estados e países 

que realizam esse tipo de tratamento. O representante do SAAE respondeu que o custo para implementar tal 
processo seria elevado. Em relação ao dessalinizador de Guriri, esclareceu que sua capacidade era para tratar 
até 3 mil bpm de água, mas que o rio apresentou níveis de 10 a 15 mil bpm, tornando o tratamento inviável, 

embora ainda exista a possibilidade de tratamento. Diante disso, o Promotor apontou um impasse: o valor da 
tarifa em relação ao serviço prestado. Destacou que, se a qualidade da água é insatisfatória, não seria justo 

cobrar a tarifa, mas para melhorar o serviço é necessário um investimento maior e, para garantir um 
atendimento adequado, o investimento se torna imprescindível. Em seguida, o Sr. Weder Vitor, representante 
da associação Reserva Jardim, questionou sobre os novos empreendimentos e loteamentos na cidade, uma vez 

que observou que a água não chega com vazão suficiente para atender todas as casas, indagando se há planos 
de melhoria por parte do SAAE. A autarquia municipal explicou que a questão está relacionada a 
investimentos. Para todos os novos loteamentos, o SAAE exige, na carta de viabilidade, a perfuração de um 

poço com a vazão mínima necessária para atender a demanda, visando auxiliar o abastecimento. Mencionou 
ainda que, se houvesse um planejamento de melhorias, deveria ser considerado outro local para a coleta de 

água, visando um abastecimento mais eficaz para toda a cidade de São Mateus, não tendo previsão para que 
uma adutora que chegue aos novos bairros, sendo a perfuração de poços a alternativa solicitada. Após isso, o 
Sr. Weder indagou a quem deve ser feito esse pedido e de quem deve ser cobrada a solução, uma vez que os 

moradores estão sendo prejudicados. Em resposta, o Promotor esclareceu que todo empreendimento possui 
obrigações específicas, e para obter a carta de viabilidade técnica junto ao SAAE, o loteador deve demonstrar 

as medidas que está adotando; caso contrário, não conseguirá a aprovação. Informou que tanto o SAAE 
quanto a Comissão de Parcelamento do Solo Urbano da municipalidade realizam esses requerimentos. O 
Promotor ainda mencionou que existem grandes loteamentos no município que não estão regularizados, pois 

precisam resolver pendências, sendo a principal a cobrança da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE). Por 
fim, destacou que mesmo após a venda das unidades, a responsabilidade permanece com o loteador e não é 

transferida ao adquirente. Em seguida, o Sr. Weder novamente questionou sobre a situação dos riachos da 
cidade, que se tornaram depósitos de esgoto, sem que uma solução adequada tenha sido implementada, 
questionando se existe uma solução para esse problema e se há uma Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) 

capaz de realizar o tratamento dentro da cidade. O SAAE informou que a solução proposta é a construção de 
uma Estação de Tratamento de Esgoto (ETE). Esclareceu que, atualmente, os loteamentos como Instância, 

Jacuí e Buritis têm seu esgoto tratado na super ETE do bairro Aviação, todavia, o município de São Mateus 
está muito aquém do necessário em termos de tratamento de esgoto, sendo que, em média, apenas 7 a 8% do 
esgoto do município é tratado, o que é insuficiente. Destacou ainda que o marco regulatório estabelece que, 

até 2033, pelo menos 90% do esgoto deve ser tratado. Após, o Sr. Claudinei, representante da associação do 
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bairro Nova Esperança, relatou que a água em sua residência apresentava normalidade, mas, em seguida, o 
valor da conta triplicou, sendo que o problema estava relacionado a um vazamento existente em sua rede e o 

solucionou ao consertar o cano existente. Além disso, mencionou que, nas ocasiões em que seu esgoto 
entupiu, conseguiu resolver as questões ao entrar em contato com o SAAE, que atendeu prontamente suas 

solicitações. Comentou ainda que alguns moradores relataram a falta de água no bairro, mas, ao ligar para o 
SAAE, foi realizada vistoria no local e identificada uma falha no poço existente na comunidade, sendo 
corrigida pela autarquia de modo a restabelecer o fornecimento de água. Após, a palavra foi passada ao Sr. 

Fábio, representante do SINDAEMA/ES. Ele relatou que acompanha há anos a situação caótica de São 
Mateus e elogiou a iniciativa do debate, considerando-o uma troca necessária com a população. Destacou a 

urgência em resolver a salinização do município, ressaltando que, enquanto outros discutem coleta e 
tratamento de esgoto, São Mateus ainda está focado no abastecimento de água. Fábio afirmou que a presença 
da agência reguladora é um avanço importante, advertindo sobre a tarifa cobrada, por não ser suficiente para 

garantir os investimentos necessários, e lamentou a falta de diálogo da municipalidade com a população sobre 
a necessidade de corrigir essa tarifa. Ele ressaltou que não há investimento por parte do governo do estado e 
que este deve assumir responsabilidades nesse aspecto. Fábio mencionou a existência de uma tarifa social, 

citando a recente aprovação da lei que institui essa tarifa no setor de saneamento básico no Brasil. 
Adicionalmente, ele comentou sobre a Lei 14.026, que forçou a regionalização, e que no Espírito Santo foi 

criada uma microrregião de saneamento, envolvendo todos os 78 municípios do estado, expondo ainda que o 
sindicato tem assento no conselho participativo dessa microrregião, que será responsável por decisões 
políticas e investimentos. Fábio sugeriu uma nova audiência com representantes da microrregião para discutir 

soluções para São Mateus, bem como informou que o colegiado regional aprovou a contratação de um estudo 
para mapear as necessidades e demandas dos municípios atendidos pelo SAAE, visando identificar 

investimentos e obras necessárias para alcançar a universalização do saneamento. Por fim, ele alertou que o 
tratamento de água por salinização é dez vezes mais caro do que a coleta e o tratamento de água de um rio, 
enfatizando que o município precisa de investimentos, inclusive do governo federal. Seguidamente, o Sr. 

Antônio Pichara, também representante da Câmara Municipal, relatou que a reclamação não se refere ao 
valor da tarifa, mas à progressão, visto que se um consumidor usa 10 m³, paga um valor, mas ao passar para 

11 m³, o custo se torna exorbitante. Além disso, destacou que o principal problema atualmente vivenciado 
pelos munícipes é a ausência de água em suas residências. Ele questionou como a ARSP/ES lida com essa 
situação, desde quando tem conhecimento da possibilidade de falta de água no município, bem se o SAAE 

notificou a agência e o que ela pode fazer em benefício dos munícipes. Os representantes da ARSP 
informaram que a agência possui uma resolução específica para tratar das situações em que a água está 

prestes a acabar. Eles esclareceram que, quando o município e o SAAE assinaram o convênio, assumiram a 
obrigação de comunicar a ARSP com até 72 horas, no entanto, essa comunicação não foi realizada. Os 
representantes da agência informaram que tomaram conhecimento sobre a demanda apenas no dia da presente 

audiência pública, uma vez que não recebeu as devidas notificações. Diante da fala apresentada, a vereadora 
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Isamara destacou a necessidade do Chefe do Poder Executivo Municipal e o Diretor do SAAE se fazerem 
presentes na presente audiência, mencionando ainda que o município programou uma festa milionária em 

comemoração ao aniversário da cidade, não obstante a ausência de água aos moradores, enfatizando a 
necessidade de resoluções imediatas, tendo em vista que muitos moradores estão sem água há sete dias. Por 

fim, destacou que o município possui dinheiro para realizar investimentos. Tendo em vista o exposto, o 
Promotor de Justiça esclareceu que esteve no SAAE no dia 16/09, acompanhado de sua assessoria, e teve uma 
conversa direta com o diretor, questionando sobre quando o SAAE havia comunicado ao prefeito sobre a 

situação, tendo o diretor informado que essa comunicação ocorreu no final de agosto. O diretor também 
explicou que o bpm estava muito elevado, impedindo o tratamento adequado da água. Esclareceu ainda que, 

durante a reunião, o diretor teria recebido a informação que seriam utilizados cerca de 30 caminhões-pipa 
para a distribuição de água até que as chuvas começassem. O Promotor destacou que, embora a crise de água 
se deva à falta de chuvas, sua principal preocupação, na qualidade de membro do Ministério Público, é a 

ausência de um planejamento prévio que evitasse a calamidade vivida pelos moradores. No mais, o Promotor 
esclareceu aos presentes que, na presente data, instaurou procedimento e oficiou o SAAE para que 
apresentasse toda a documentação relacionada à crise, ressaltando que o Ministério Público permanece atento. 

Outrossim, o Promotor ressaltou as inúmeras reuniões realizadas com o SAAE e que há um estudo realizado 
sobre as diligências a serem feitas na cidade, realizado na tentativa de repasse para a CESAN, todavia, o 

estudo permanece apenas no papel. Após, a Sra. Adna Maria, representante do CNLB, organismo da Igreja 
Católica, destacou a situação dos bairros da periferia. Ela mencionou que atende grupos de adolescentes em 
estado de vulnerabilidade e observou o sofrimento das famílias, que estão se separando e buscando outros 

lugares devido à falta de água. Assim, a Sra. Adna questionou qual seria o retorno da ARSP/ES para os 
munícipes nesse momento delicado. Os representantes da ARSP/ES, com base em tudo que foi exposto e no 

recente conhecimento sobre a demanda, informou acreditar que a solução seriam os caminhões pipa, 
ressaltando a importância da agência de entender melhor a situação do município para atuar de forma eficaz. 
Dito isto, o Promotor de Justiça esclareceu que o Ministério Público tem a força da exigência da Lei, podendo 

inclusive ingressar com Ações Civis Públicas, sugerindo, portanto, atuação conjunta entre este Órgão de 
Execução e a ARSP para conhecimento sobre as exigências a serem feitas. O representante do Partido 

Comunista do Brasil, que também atua em nome das comunidades quilombolas, destacou que essas 
comunidades enfrentam a falta de água há décadas. Ele enfatizou que os recursos gastos com caminhões-pipa 
poderiam ser utilizados para a construção de poços artesianos, garantindo assim o acesso à água para toda a 

comunidade quilombola de São Mateus. Diante da fala, o Promotor de Justiça explicou que foi impetrada uma 
Ação Civil Pública (ACP) pelo Ministério Público Federal (MPF), uma vez que a responsabilidade sobre a 

comunidade quilombola recai sobre a União. Ele informou que, por decisão judicial, o SAAE foi obrigado a 
fornecer caminhões pipa para essas comunidades, sendo que o custo médio para operar sete caminhões chega 
aproximadamente a 600 mil reais por mês. O Promotor levantou o questionamento sobre a motivação para 

esse valor não está sendo investido em infraestrutura, contudo, ressaltando que o desafio muitas vezes não é 
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apenas fazer a instalação de encanamentos, mas sim garantir a condução da água do ponto de captação até as 
localidades, o que implica um investimento elevado. Em oportunidade, o representante do SAAE esclareceu 

que as casas nas comunidades quilombolas estão muito distantes umas das outras, o que tornaria o 
investimento em infraestrutura para poucas residências muito elevado e, por essa razão, a solução adotada tem 

sido o envio de caminhões pipa, que atendem não apenas uma comunidade, mas várias simultaneamente. 
Após, a Sra. Mayara, Presidente da Associação dos Moradores do bairro Ayrton Senna, relatou que o bairro 
está sem água há 07 dias, bem como questionou o que a agência reguladora e o Ministério Público poderiam 

fazer para garantir o abastecimento do seu bairro. Além disso, mencionou que o SAAE utiliza a água do poço 
artesiano do bairro para abastecer outras áreas, enquanto os moradores do Ayrton Senna continuam sem água. 

O representante do SAAE informou que no local existe reservatório e, antes da água ficar salinizada, coletava 
água para levar até as comunidades como Quilombolas, Nativo, Barra Nova, dentre outras. No entanto, com a 
salinização da água, o SAAE deixou de retirar água desse reservatório. Em contraponto ao exposto pelo 

representante do SAAE, os moradores presentes informaram que realizaram plantão junto ao reservatório para 
impedir que os caminhões retirassem a água do local. Quando ao que está sendo realizado, o Promotor de 
Justiça esclareceu que o município dispõe de onze carros pipas, sendo que alguns são abastecidos com água 

suja, visando o tratamento, e outros são abastecidos com água para distribuição. No mais, esclareceu que o 
diretor do SAAE, em prévia reunião, informou ao Parquet que seriam cedidos mais trinta caminhões para 

atender a crise. Sobre a agenda para atender o bairro, o representante do SAAE informou que é de 
competência da Secretaria de Defesa Civil. Dito isto, os presentes questionaram sobre a possibilidade de 
utilizar caminhões-pipa para abastecer diretamente as redes de distribuição. Todavia, o represente do SAAE 

esclareceu que os caminhões são destinados ao abastecimento dos bairros, bem como expôs que foram 
contratados mais caminhões para coletar água bruta do rio para ser levada até a estação de tratamento. O 

representante informou ainda que dez carretas chegariam até o município para coleta de água bruta para 
tratamento e distribuição. Em sequência, a Sra. Mayara questionou ao Ministério Público sobre a 
intensificação da crise hídrica durante as eleições, solicitando uma atuação mais efetiva do Ministério Público 

nessa situação. Em resposta, o Promotor de Justiça esclareceu que não é o responsável pela área eleitoral, mas 
encaminharia a demanda para a Promotora responsável. Após, o radialista Wesley Santos, também morador 

do bairro Ayrton Senna, confirmou o relatado apresentado pela presidente da associação e destacou a 
dificuldade enfrentada por famílias com pessoas com o transtorno do espetro autista e idosos, questionando ao 
SAAE se há um atendimento prioritário para essas situações, bem como se os poços artesianos da região 

ainda estão operando. O representante do SAAE informou que todos os poços artesianos estão em 
funcionamento e limpos, embora a falta de chuva tenha reduzido a produção em alguns deles devido à queda 

do lençol freático. Quanto aos atendimentos, sugeriu que o município faça um cadastro dessas pessoas para 
que caminhões-pipa possam ser disponibilizados de forma prioritária. Dito isto, o Promotor sugeriu que o 
cadastro fosse realizado pela Secretaria de Assistência Social, a fim de possibilitar o encaminhamento da lista 

de moradores ao SAAE para melhor entendimentos daqueles que requerem atendimento prioritário. 
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Consecutivamente, o Sr. Senhor Francisco Jairo, representante da associação de moradores do bairro 
Aviação, destacou que foi funcionário do SAAE e que a situação atual já era uma realidade na época, embora 

o abastecimento do município fosse viável devido à baixa salinidade. Relatou ter participado de audiências 
nos últimos dois anos, ressaltando que todos estão em busca de soluções, mas sem alcançar um resultado 

efetivo, enfatizando que o problema é complexo e não pode ser atribuído apenas à Prefeitura. Informou ainda 
que existe um manancial no córrego Bamburral, que não é afetado pela cunha salina, o que permitiria a 
captação de água, afirmando que há profissionais capacitados na agência para realizar os estudos necessários. 

Na sequência, o Sr. Célio, representante da Federação das Associações de Moradores e Movimentos 
Populares, destacou que a atuação do SAAE não se restringe à região central de São Mateus, uma vez que 

outras áreas também enfrentam dificuldades. Informou que, no distrito de Nestor Gomes, a captação de água 
do SAAE ocorre em local exposto, com a saída do esgoto próxima à fonte de captação, o que pode resultar 
em contaminações químicas. Além disso, enfatizou a ineficácia da fiscalização, questionando a qualidade da 

água fornecida por caminhões-pipa nas escolas. O representante do SAAE informou que todos os caminhões, 
incluindo os que abastecem as escolas, passam por análises da água tanto na entrada no SAAE quanto na 
saída do tanque, garantindo que todas as etapas do processo são sujeitas a análise. Em relação ao distrito de 

Nestor Gomes, informou que a estação de tratamento foi recentemente reformada e que o sistema de esgoto 
está em funcionamento, recebendo tratamento adequado. Considerando a fala apresentada, o Promotor 

informou que irá oficiar o Promotor responsável pelas demandas da área de saúde, com a finalidade de enviar 
uma notificação recomendatória aos principais hospitais da cidade, visando verificar se, desde a crise hídrica, 
houve um aumento nos atendimentos, para que um estudo possa ser elaborado. Sucessivamente, o Sr. Adão, 

representante da Associação do Bairro Mariricu, destacou a necessidade urgente de um planejamento 
plurianual que aborde as responsabilidades públicas, a fim de garantir recursos para atender às demandas da 

população mateense. Ressaltou a falta de responsabilidade em não se ter um planejamento adequado para a 
infraestrutura que satisfaça as necessidades da comunidade, bem como enfatizou que é inviável implementar 
melhorias sem um planejamento plurianual que possa cobrir as despesas existentes na região. Além disso, 

relatou que, embora pague a conta de água, não recebe o fornecimento adequado em sua residência, 
acrescentando que a água não é tratada o suficiente para a capacidade que efetivamente necessita. Na 

sequência, os representantes da ARSP informaram que o município reafirmou seu compromisso de revisar os 
planos, estabelecendo prazos de curto, médio e longo prazo, ressaltando que essa revisão é fundamental para a 
definição das tarifas e para a realização dos investimentos necessários. Em ato contínuo, a Sra. Elienaide, 

advogada e membro da Comissão de Direitos Ambientais do Estado, questionou se o Ministério Público já 
havia solicitado, dentro do planejamento mencionado, um plano de controle ambiental que incluísse 

estratégias de monitoramento e controle. Destacou a importância de que, quando a situação se agravar, haja 
um plano de contingência e emergência a ser apresentado ao município. Ressaltou a necessidade de 
monitoramento ambiental para identificar possíveis rejeitos nos rios e, a partir disso, desenvolver um plano de 

soluções. Por fim, colocou-se à disposição para colaborar e informou que a OAB de São Mateus, sob a 
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liderança da presidente, Dra. Lilian, está formando uma comissão para tratar desse tema. Em oportunidade, o 
Sr. Fábio reiterou que a forma como a microrregião de saneamento foi constituída possibilita a prestação 

direta do serviço pela empresa que a microrregião julgar adequada. Nesse contexto, existe a possibilidade de 
que a CESAN preste esse serviço. Ele destacou que São Mateus faz parte da microrregião e que há casos em 

que essa modalidade de prestação direta já foi implementada pela companhia. Contudo, os representantes da 
ARSP/ES esclareceram que a microrregião é interfederativa, enquanto a CESAN é estadual, então não 
poderia realizar de forma direta sem licitação. Por fim, o Promotor esclareceu que, na reunião realizada com o 

diretor do SAAE no dia anterior, foram discutidas ações em resposta à crise hídrica, com o compartilhamento 
de informações relevantes. Informou que o SAAE é uma autarquia vinculada ao município e que, em casos de 

superávit, o prefeito possui autonomia para redirecionar recursos para outras pastas. O Promotor expressou 
seu interesse em saber se essa prática é comum, argumentando que, diante da falta de água e de saneamento, 
os recursos deveriam ser destinados a essas áreas, e não retirados para outros fins. A ARSP esclareceu que os 

SAAEs são autarquias que, geralmente, cobram taxas, as quais são tributos vinculados e, portanto, não podem 
ser utilizados para fins diversos. Assim, os recursos devem retornar à sociedade, não podendo ser 
direcionados para os cofres públicos com fim diverso. Diante do exposto, o Promotor questionou a 

possibilidade de a CESAN realizar essa retirada de recursos. A ARSP informou que a CESAN é uma empresa 
privada, constituída como Sociedade de Economia Mista, e possui mecanismos específicos para a realização 

de retiradas financeiras, sendo sua estrutura completamente distinta da do SAAE, agindo conforme seu 
estatuto social e de acordo com a legislação aplicável. Considerando todo o debatido e a necessidade de 
maiores diligências, o Promotor, esclareceu que encaminhará a ata aos presentes e tomará as providências 

necessárias sobre as demandas narradas durante a audiência pública. Em encerramento e passada a palavra à 
ARSP para as colocações finais, o representante pediu a colaboração da população, destacando ser 

fundamental que o munícipe dê sua opinião/relate a problemática para que a agência tenha a atuação mais 
eficaz possível. Em seguida, o representante do SAAE agradeceu pelos debates, e informou os funcionários 
realizam o possível para atender toda a população. Após, o Promotor disponibilizou o e-mail da Promotoria 

de São Mateus (3pcsm@mpes.mp.br), como canal de comunicação direta com o gabinete, e informou sobre a 
possibilidade de realizar protocolos por meio do próprio site do protocolo eletrônico do Ministério Público 

(https://protocolo.mpes.mp.br/protocolo), bem como por intermédio da Ouvidoria do MPES, canal para a 
realização de denúncias/manifestações. Acabado o momento de perguntas e respostas, o Dr. Luciano Rocha 
de Oliveira novamente agradeceu a participação de todos e ressaltou a importância do debate para o 

desenvolvimento da cidade de São Mateus, que precisa de investimentos e soluções efetivas para a situação 
do saneamento básico. Nada mais a relatar, foi declarada encerrada a audiência pública, com a lavratura da 

presente ata, que segue assinada por mim, Ketlyn Andrade De Holanda, e pelo Promotor de Justiça, Dr. 
Luciano Rocha de Oliveira, responsável pela coordenação da audiência, havendo registro em lista própria dos 
demais participantes.
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São Mateus/ES, 17 de setembro de 2024.
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO ROCHA DE OLIVEIRA, em
01/10/2024 às 15:46:04.

Documento assinado eletronicamente por KETLYN ANDRADE DE HOLANDA, em
02/10/2024 às 14:52:20.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://validador.mpes.mp.br/
informando o identificador XNXCG4LU.
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